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MENSAGEM DA 
DIRETORIA

DEDICAÇÃO E COMPROMISSO COM O PRESENTE E FUTURO 
Refletindo sobre o ano de 2017, pen-

samos em diversos acontecimentos po-
sitivos na gestão da PREVIG. Foi um ano 
de motivação para ações mais susten-
táveis, em busca do fortalecimento da 
Entidade. 

Buscamos o melhor desempenho, 
com a contratação de uma consultoria 
especializada no desenvolvimento do 
Planejamento Estratégico, projetan-
do um futuro sustentável para os pró-
ximos anos. Revisamos a missão da  
PREVIG, estabelecemos novos objetivos 
e traçamos um Plano de Ação, visando 
cada vez mais consolidar a PREVIG como 
Entidade que administra Planos de  
Previdência com excelência, garantindo 
um futuro tranquilo com qualidade de 
vida aos seus Participantes, Assistidos 
 e familiares. 

Podemos classificar 2017 como um 
ano de aprendizado, organização inter-
na e promoção da sustentabilidade em 
diversos âmbitos. A atitude sustentável 
encontra em um ambiente organizacio-
nal uma forma de tornar todas as ope-
rações relacionadas eficientes e de fato 
sustentáveis para o melhor funciona-
mento. 

Para a sustentabilidade dos Planos 
de Benefícios, o resultado no ano que 
passou também foi bastante positivo, a 
PREVIG apresentou uma rentabilidade 
acima das respectivas metas em todos 

os Planos administrados. Desta forma,  
atingiu um patrimônio total de mais de 
R$ 1,3 bilhões. 

Com 15 anos de história, dedicação 
e bom desempenho completados em 
2017, o contínuo processo de aprimora-
mento da Governança, composta pelos 
Conselhos, Comitês, Diretoria Executiva 
e corpo técnico, confirma uma Gestão 
cada vez mais sólida e eficaz, fazendo 
com que o presente e o futuro dos Par-
ticipantes e seus familiares possam ser 
tranquilos. 

Além da responsabilidade em cuidar 
de um patrimônio tão importante, a 
Entidade também investe no relaciona-
mento com os Participantes e na pro-
moção da educação financeira e previ-
denciária, que caminha de mãos dadas 
com a previdência complementar. 

Entendemos que, com atitudes po-
sitivas e o pensamento voltado para 
o futuro é possível alcançar os melho-
res resultados. Contando sempre com 
o apoio dos membros dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal, Comitê de Investi-
mentos, Patrocinadoras e Colaborado-
res, a PREVIG continuará seu incansável 
trabalho diário na gestão dos planos de 
benefícios, visando à manutenção do 
bem estar dos seus Participantes. 

A DIRETORIA 
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA PREVIG 2018-2025

FATOS 
 RELEVANTES 2017

Em 2017 a PREVIG iniciou a elaboração do seu Planejamento Estratégico. O trabalho 
envolveu o Conselho Deliberativo, a Diretoria Executiva e contou com a consultoria do 
Instituto FOCO, considerando uma projeção da Entidade até 2025. 

DIRETOR SUPERINTENDENTE DA PREVIG FOI REELEITO DIRETOR REGIONAL 
SUL DA ABRAPP

A ABRAPP (Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complemen-
tar) elegeu por meio de votação eletrônica a Diretoria Integrada, Diretoria Executiva das 
Regionais e Conselhos Fiscal e Deliberativo para gestão do triênio 2017/2019. O Diretor 
Superintendente da PREVIG, Celso Ribeiro de Souza, foi reeleito Diretor Executivo da 
Regional Sul. 

RENTABILIDADE SUPEROU INDICADORES EM 2017

O ano de 2017 foi bastante positivo para a PREVIG. Na Renda Fixa do Plano CD, a Entida-
de fechou o ano com um resultado de 11,02%, o que representa 111% do CDI. Já na Renda 
Variável o desempenho foi alinhado com o índice Ibovespa, 26,8%. As modalidades de in-
vestimento são consequências desses resultados e apresentaram os seguintes retornos: 
Renda Fixa: 11,13%, Mix I: 11,88%, Mix II: 13,50% e Mix III: 15,13%.  A PREVIG encerrou o ano 
de 2017 com um patrimônio total de R$ 1,3 bilhões. 

189 PARTICIPANTES OPTARAM PELA MIGRAÇÃO DE 
MODALIDADE DE INVESTIMENTOS

Anualmente, em março, os Participantes do Plano de Benefício de Con-
tribuição Definida (CD) podem alterar, se desejarem, a sua Modalida-
de de Investimentos. Dos Participantes do Plano CD, 189 optaram pela 
alteração de Modalidade de Investimentos, movimentando R$ 51.503 
milhões.
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FATOS RELEVANTES 2017

A PREVIG COMPLETOU 15 ANOS

No dia 13 de setembro, a PREVIG comemorou 15 anos. A cada ano a Entidade supera 
suas metas e reforça o seu comprometimento em proporcionar uma aposentadoria tran-
quila e com qualidade de vida aos seus Participantes. A PREVIG investe no relacionamento 
com os Participantes e na promoção da educação financeira e previdenciária, que é fun-
damental para a previdência complementar, além de ter a responsabilidade de cuidar de 
um patrimônio tão importante. 

Para celebrar a data, a PREVIG lançou um concurso cultural em que os Participantes de-
veriam enviar uma frase respondendo a pergunta: Qual a importância da PREVIG na sua 
vida nesses 15 anos? As 15 melhores frases foram escolhidas na reunião da Diretoria Exe-
cutiva da PREVIG, no dia 11 de setembro. No total, 87 Participantes enviaram suas frases 
e os vencedores foram premiados.

NOVA PATROCINADORA: DIAMANTE GERAÇÃO DE ENERGIA

Em 23 de outubro de 2017, em reunião extraordinária o Conselho Deliberativo da PRE-
VIG aprovou o Convênio de Adesão com a nova Patrocinadora DIAMANTE Geração de 
Energia Ltda. As ações da DIAMANTE pertencem à ENGIE Brasil Energia S.A.  O processo 
foi encaminhado para análise e aprovação da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC) em 06 de novembro de 2017.

DIRETORIA EXECUTIVA TOMA POSSE

A Diretoria Executiva da PREVIG tomou posse no dia 
13 de fevereiro, na sede da PREVIG, em Florianópolis/
SC. Escolhida para gestão 2017/2021, é composta pelo 
Diretor Superintendente, Celso Ribeiro de Souza, que 
foi escolhido para o seu quarto mandato no cargo; o 
Diretor Administrativo e Financeiro, Levi Nagano, e a Diretora de Seguridade, Regina de 
Souza.

NOVOS GERENTES PARA AS ÁREAS DE 
INVESTIMENTOS E SEGURIDADE

Desde de julho de 2017, a PREVIG conta com dois novos 
Gerentes. José Carlos Richter Júnior assumiu a Gerência 
de Seguridade e Flavio Silva de Lima passou a ocupar o 
cargo de Gerente Investimentos.

José Carlos Richter Júnior Flávio Silva de Lima
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO FINANCEIRA E PREVIDENCIÁRIA 
 - A ESCOLHA CERTA

Desenvolvido pela PREVIG e demais entidades que fa-
zem parte da Associação Catarinense das Entidades de 
Previdência Complementar (ASCPrev), o Programa inte-
grado de educação financeira e previdenciária A Escolha 
Certa difunde os conceitos da previdência complementar, 
promove a educação e a conscientização financeira e esti-
mula a poupança de longo prazo. 

O projeto, que antes seria desenvolvido individualmen-
te por cada entidade, passou a ser integrado, possibilitan-
do maior amplitude na troca de experiências e um custo 
mais baixo para as entidades envolvidas. 

Portal: www.aescolhacerta.com.br

Facebook: www.facebook.com/programaaescolhacerta

Em 2017 o Programa realizou diversas ações, como os 
concursos culturais alusivos às datas comemorativas, ví-
deos de educação financeira e previdenciária, cursos e 
simuladores. Confira as ações realizadas: 

Inclusão Digital para assistidos
Ação gratuita de incentivo a inclusão digital os Assistidos da Entidade, em parceria entre 

o com a Unisul e a Prefeitura de Tubarão.

Quiz Minuto da Previdência
Para promover esta ação, foram feitas quatro rodadas de perguntas em formato de 

Quiz. Em cada edição foi lançado um vídeo e após assistir, os participantes deveriam res-
ponder perguntas relacionadas e concorriam a prêmios.

Simulador “Você já pensou no seu futuro hoje?”
Para ajudar os participantes a organizarem as finanças pessoais, o Programa A Escolha 

Certa lançou em março um simulador que possibilita planejar o destino da renda.

Concursos Culturais:

• Recordar é viver (Dia das Mães)
• A Voz da Experiência (Dia do Jovem)
• Poupar: Papo de Família (Dia das Crianças)
• Pais e filhos saudáveis (Dia dos Pais)
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SEGURIDADE

1.1. QUADRO DE PARTICIPANTES

PARTICIPANTES POR SITUAÇÃO – 31/12/2017

PARTICIPANTES POR PATROCINADORA  – 31/12/2017

ENGIE BRASIL 
ENERGIA

1.854
64,94%

TRACTEBEL 
ENGINEERING

475
16,64%

ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL
345

12,08%

ENGIE BRASIL 
PARTICIPAÇÕES

78
2,73%

PREVIG
46

1,61%

PAMPA SUL
39

1,37%
ELOSAÚDE

18
0,63%

A PREVIG encerrou o exercício de 2017 com 2.855 Participantes, sendo que destes, 
26,74% recebem benefício dos Planos administrados pela Previg.  

Tivemos também no período 159 novas adesões e 140 desligamentos do quadro de Par-
ticipantes. 

R$ Mil %
21.797 45,88%

    Contribuições Normais 10.595 22,30%
    Antecipação Aposentadoria 10.143 21,35%
    Contribuições Extraordinárias 1.059 2,23%
    Contribuições de Paticipantes 25.717 54,12%
Contribuições Normais Ativo + Autop. 23.421 49,29%
    Contribuições Normais Assistidos 1.416 2,98%
    Contribuições Extraordinárias 50 0,10%
    Portabilidade (entrada) 831 1,75%

47.514 100,00%TOTAL

Descrição
Contribuições de Patrocinadoras

Composição das Receitas Previdenciárias - 2017

65.223 100,00%
    Aposentadoria Programada 54.718 83,89%
    Aposentadoria por Invalidez 2.118 3,25%
    Pensão por Morte 3.018 4,63%
    Renda Parcelada 5.316 8,15%
    Recalculo Artigo 156 52 0,08%

6.407
    Resgastes de Contribuições 6.001
    Portabilidade de (Saída) 406

71.630 100,00%

Beneficios dos Planos

Institutos

TOTAL

R$ Mil %
Composição das Despesas     Previdenciárias - 2017

Descrição

SITUAÇÃO / PLANO BD CD TOTAL

Ativos ( * ) 5 1862 1867
Autopatrocinadores 0 88 88
BPD 6 80 86
Aposentados 380 355 735
Pensionistas 59 20 79
TOTAL 450 2.405 2.855

Quadro de P tes

(*) Inclui, dentre os 1.862 participantes ativos do plano  CD, 105 empregados que 
encontram-se em situação transitória de desligados na patrocinadora e que perante o 
plano, estão "aguardando definição".
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PARTICIPANTES POR FAIXA ETÁRIA – 31/12/2017

1.2. RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

1.3. BENEFÍCIOS PAGOS

As receitas previdenciárias da PREVIG em 2017 somaram R$ 47.514 mil, sendo 45,88% 
relativas às contribuições de Patrocinadoras, 54,12% relativas às contribuições de Partici-
pantes.         

A folha de pagamento dos benefícios dos Planos (BD e CD) atingiu, em 2017, R$ 
65.223 mil, sendo 83,89% relativas às aposentadorias programadas, 3,25% referente 
às aposentadorias por invalidez, 4,63% referente ao pagamento de pensão por morte 
e 4,63% referente à renda parcelada. Foram 9.546 complementações de benefícios pa-
gas no exercício, resultando numa complementação média da ordem de R$ 6.060,03. 

até 20 anos
4

0,14%

de 21 a 29 anos
345

12,08%

de 30 a 39 anos
878

30,75%

de 40 a 49 anos
417

14,61%

de 50 a 60 anos
672

23,54%

acima de 60 anos
539

18,88%

R$ Mil %
21.797 45,88%

    Contribuições Normais 10.595 22,30%
    Antecipação Aposentadoria 10.143 21,35%
    Contribuições Extraordinárias 1.059 2,23%
    Contribuições de Paticipantes 25.717 54,12%
Contribuições Normais Ativo + Autop. 23.421 49,29%
    Contribuições Normais Assistidos 1.416 2,98%
    Contribuições Extraordinárias 50 0,10%
    Portabilidade (entrada) 831 1,75%

47.514 100,00%TOTAL

Descrição
Contribuições de Patrocinadoras

Composição das Receitas Previdenciárias - 2017

65.223 100,00%
    Aposentadoria Programada 54.718 83,89%
    Aposentadoria por Invalidez 2.118 3,25%
    Pensão por Morte 3.018 4,63%
    Renda Parcelada 5.316 8,15%
    Recalculo Artigo 156 52 0,08%

6.407
    Resgastes de Contribuições 6.001
    Portabilidade de (Saída) 406

71.630 100,00%

Beneficios dos Planos

Institutos

TOTAL

R$ Mil %
Composição das Despesas     Previdenciárias - 2017

Descrição

SITUAÇÃO / PLANO BD CD TOTAL

Ativos ( * ) 5 1862 1867
Autopatrocinadores 0 88 88
BPD 6 80 86
Aposentados 380 355 735
Pensionistas 59 20 79
TOTAL 450 2.405 2.855

Quadro de P tes

(*) Inclui, dentre os 1.862 participantes ativos do plano  CD, 105 empregados que 
encontram-se em situação transitória de desligados na patrocinadora e que perante o 
plano, estão "aguardando definição".

Além dessas complementações, a PREVIG pagou R$ 6.001 mil à título de resgates de 
contribuições a 130 Participantes que se desligaram do Plano e R$ 406 mil à título de por-
tabilidade a 5 Participantes. 
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SEGURIDADE

A PREVIG encerrou o exercício de 2017 com 814 Participantes assistidos, entre aposen-
tadorias programadas e não programadas, sendo 79 pensões. 

Em termos de valor, a maior frequência, 58%, verifica-se na faixa de complementação de 
benefícios que vai até o valor de um teto de benefício da Previdência Social (R$ 5.531,32 - 
dezembro/2017).

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO POR FAIXA DE RENDA – 31/12/2017

428
58%

274
37%

33
5%

ATÉ R$ 5.531,32 DE R$ 5.531,33 A R$ 16.593,93 ACIMA DE 16.593,93

R$ Mil %
21.797 45,88%

    Contribuições Normais 10.595 22,30%
    Antecipação Aposentadoria 10.143 21,35%
    Contribuições Extraordinárias 1.059 2,23%
    Contribuições de Paticipantes 25.717 54,12%
Contribuições Normais Ativo + Autop. 23.421 49,29%
    Contribuições Normais Assistidos 1.416 2,98%
    Contribuições Extraordinárias 50 0,10%
    Portabilidade (entrada) 831 1,75%

47.514 100,00%TOTAL

Descrição
Contribuições de Patrocinadoras

Composição das Receitas Previdenciárias - 2017

65.223 100,00%
    Aposentadoria Programada 54.718 83,89%
    Aposentadoria por Invalidez 2.118 3,25%
    Pensão por Morte 3.018 4,63%
    Renda Parcelada 5.316 8,15%
    Recalculo Artigo 156 52 0,08%

6.407
    Resgastes de Contribuições 6.001
    Portabilidade de (Saída) 406

71.630 100,00%

Beneficios dos Planos

Institutos

TOTAL

R$ Mil %
Composição das Despesas     Previdenciárias - 2017

Descrição

SITUAÇÃO / PLANO BD CD TOTAL

Ativos ( * ) 5 1862 1867
Autopatrocinadores 0 88 88
BPD 6 80 86
Aposentados 380 355 735
Pensionistas 59 20 79
TOTAL 450 2.405 2.855

Quadro de P tes

(*) Inclui, dentre os 1.862 participantes ativos do plano  CD, 105 empregados que 
encontram-se em situação transitória de desligados na patrocinadora e que perante o 
plano, estão "aguardando definição".
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INVESTIMENTOS

O ano de 2017 foi marcado por uma recuperação econômica lenta e o fim da recessão, 
com o Produto Interno Bruto (PIB) positivo (1,0%) após dois anos de retração, sendo o se-
tor de agronegócio o maior destaque. O Índice Ibovespa performou no ano com alta de 
26,86% e a taxa Selic encerrou à 7,00% em 2017, após a implementação de uma política 
monetária acomodatícia pelo Comitê de Política Monetária (COPOM). Já os índices de pre-
ços ao consumidor, IPCA e INPC, terminaram o ano em patamares comportados com alta 
de 2,95% e 2,07%, respectivamente.

1.1. DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS

1.1.1. COMPOSIÇÃO DOS INVESTIMENTOS LÍQUIDOS DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

A PREVIG, no consolidado de 2017, obteve um crescimento patrimonial de 8,75%, pas-
sando de R$ 1.205.988 mil no final de 2016 para R$ 1.311.511 mil em 31/12/2017. A compo-
sição desses investimentos por Planos de Benefícios (no caso do Plano CD, por perfis de 
investimentos), está demonstrada na tabela a seguir. 
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INVESTIMENTOS

1.1.2. DETALHAMENTO DOS INVESTIMENTOS

O portfólio de investimentos dos Planos de Benefícios administrados pela PREVIG está 
investido em ativos diretos e em fundos de investimentos administrados por gestores 
externos. As tabelas a seguir destacam as alocações de recursos da entidade obede-
cendo aos limites e critérios estabelecidos na Política de Investimentos e na Resolução  
CMN nº 3.792/2009.
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INVESTIMENTOS

1.1.3. RENTABILIDADE DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

No ano de 2017 a rentabilidade acumulada do Plano BD foi de 9,19%, equivalente a 
116,61% da meta atuarial (*).

O Plano CD (inclusive BSPS) rentabilizou 11,46% no acumulado ano, o que equivale a 
115,02% da taxa SELIC, índice de referência do Plano.

As tabelas abaixo apresentam a rentabilidade dos Planos de Benefícios e Perfis de In-
vestimentos, calculada pelo método de cotas diárias, em cada um de seus segmentos de 
aplicação, comparando-as com seus respectivos índices de referência. Entende-se como 
índice de referência, ou benchmark, para determinado segmento de aplicação o índice 
que melhor reflete a rentabilidade esperada para o curto prazo, isto é, para horizontes 
mensais ou anuais, conforme as características do investimento. 
(*) INPC + 5,70% a.a.
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1.1.4. DESPESAS COM ADMINISTRAÇÃO DE INVESTIMENTOS

As despesas com a gestão externa de investimentos do Plano CD custeadas pela própria 
rentabilidade do Plano (não contempladas nas despesas administrativas) atingiram, em 
2017, R$ 375 mil, conforme demonstrada na tabela abaixo.

1.2. RESUMO DAS POLÍTICAS DE INVESTIMENTOS – 2018/2022

Plano BD Plano CD

Meta atuarial:
INPC + 5,70% ao ano

Índice de Referência:
Taxa SELIC

A Política de Investimento é um documento onde encontram-se descritos regulamen-
tações internas da PREVIG, itens relativos às formas de controles internos e o cenário 
econômico esperado a curto e médio prazo. A política de investimentos encontra-se no 
site da Entidade.

As diretrizes estabelecidas na Política de Investimentos estão embasadas na Re-
solução CMN nº 3.792, de 24 de setembro de 2009 ― legislação que estabelece as  
diretrizes de aplicação dos recursos garantidores das Entidades Fechadas de Previdên-
cia Complementar ― e em suas alterações subsequentes. Adicionalmente, as estruturas  
de  gestão e regras de controle ora estabelecidas estão em conformidade com o Guia  
PREVIC – Melhores Práticas nos Fundos de Pensão, da Superintendência Nacional de  
Previdência  Complementar. 

Este resumo apresenta os principais aspectos das Políticas de Investimentos dos Pla-
nos de Benefícios administrados pela PREVIG, aprovadas pelo Conselho Deliberativo 
 em 19/12/2017. 

1.2.1.META ATUARIAL / ÍNDICE DE REFERÊNCIA

1.2.2. AVALIAÇÃO E CONTROLE DE RISCOS

A Resolução CMN nº 3792 estabelece, em seu capítulo III, “Dos Controles Internos e de 
Avaliação de Risco”, a necessidade de identificação e de controle dos riscos incorridos 
pelas EFPCs. Em conformidade com tal necessidade, esse capítulo estabelece os procedi-
mentos a serem seguidos ao longo da vigência dessa Política de Investimentos quanto a 
esse quesito. É importante ressaltar que, no caso dos recursos administrados por tercei-
ros, o gestor é responsável pelo controle dos riscos das operações, a todo o momento. 
Devem ser monitorados, no mínimo, os riscos aqui estabelecidos. Na eventualidade de os 
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INVESTIMENTOS

1.2.2.1. RISCO DE MERCADO 

De acordo com o Art. 13 da Resolução CMN nº 3792, as EFPCs devem acompanhar e 
gerenciar o risco e o retorno esperado dos investimentos diretos e indiretos com o uso 
de modelo que limite a probabilidade de perdas máximas toleradas para os investimen-
tos. Com o objetivo de monitorar as probabilidades de perda, e também de estimar as 
possíveis diferenças entre o retorno de seus investimentos e o retorno previsto para os 
mesmos, serão utilizados:

• VaR: modelo que estima, com determinado nível de confiança, a perda máxima es-
perada para um determinado portfólio, em um intervalo de tempo preestabelecido;

• B-VaR: modelo que estima, com determinado nível de confiança, a perda máxima 
esperada, em relação a um benchmark, para um determinado portfólio, em um intervalo 
de tempo preestabelecido.

Tanto os modelos citados como sua parametrização foram definidos com o rigor técnico 
necessário para tanto. Entretanto, tais modelos carregam consigo as possíveis impreci-
sões de modelos estatísticos em geral – motivo pelo qual os resultados devem ser anali-
sados com diligência, por especialistas no assunto.

1.2.2.2. RISCO DE CRÉDITO 

O risco de crédito dos investimentos do plano será avaliado com base em estudos e 
análises produzidos pela própria Entidade ou contratados junto a prestadores de serviço. 
Além disso, a Entidade utilizará para essa avaliação os ratings atribuídos por agência clas-
sificadora de risco de crédito atuante no Brasil.

Todas as operações com títulos de crédito privado serão enquadradas como Grau de In-
vestimento ou Grau Especulativo e estarão limitados aos percentuais indicados na tabela 
a seguir:

  O limite estabelecido para alocação em títulos enquadrados como grau especulativo 
tem como principal objetivo permitir que sejam mantidos na carteira ativos que sofreram 
rebaixamento de rating, mas que não apresentam risco iminente de default , que tenham 
liquidez restrita demais para serem revendidos ou eventuais títulos presentes em fundos 
de investimentos condominiais (não-exclusivos). 

limites serem desrespeitados, a Entidade deve ser comunicada formalmente. Além desse 
controle, os limites de risco aqui estabelecidos serão monitorados pela própria Entidade, 
que zelará pelo cumprimento dos mesmos e tomará as medidas adequadas caso sejam 
verificadas extrapolações aos limites estabelecidos.



17RELATÓRIO ANUAL PREVIG 2017

O enquadramento dos títulos de crédito privado como Grau de Investimento ou 
Grau Especulativo leva em consideração as características do emissor e o instrumento  
de crédito.

Com base nessas regras, serão enquadrados como Grau de Investimento os títulos de 
crédito privado que tiverem, no mínimo, os ratings apresentados na tabela a seguir:

Nos casos em que não houver rating válido atribuído ao título em análise, este será au-
tomaticamente enquadrado como Grau Especulativo.

Vale ressaltar que para a aquisição de DPGEs será observado o valor projetado da ope-
ração no seu vencimento, utilizando-se como premissa o Relatório Focus do Banco Cen-
tral, de modo a não se ultrapassar o limite máximo garantido pelo FGC, para uma mesma 
Instituição Financeira ou para todas Instituições de um mesmo conglomerado financeiro.

O somatório dos investimentos nestes ativos não pode ultrapassar 40% do total dos 
recursos garantidores do Plano de Benefícios.

1.2.2.2.1. LIMITES POR EMISSÃO E CONCENTRAÇÃO
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INVESTIMENTOS

1.2.2.3. RISCO DE LIQUIDEZ

Para controle de risco de liquidez, serão consideradas as diversas possibilidades de in-
terferência da liquidez dos ativos nos compromissos assumidos pelo plano, a saber:

• Prazo de resgate dos recursos investidos em fundos de investimentos;
• Liquidez em mercado dos demais ativos integrantes da carteira de investimentos da 

Entidade;
• Recursos de liquidez imediata e fluxo de recebimentos para fazer frente às obrigações 

assumidas pelo plano de benefícios.

No sentido de melhor adequar a carteira de investimentos ao perfil das obrigações do 
Plano de Benefícios, a PREVIG deverá manter acompanhamento do casamento entre ati-
vos e passivos, considerando-se cenários de stress de mercado. No Plano BD a PREVIG 
elabora anualmente um estudo de ALM (Asset Liability Management) e implementa os 
ajustes indicados com o objetivo de minimizar o risco de iliquidez e de déficit no plano.

1.2.2.4. RISCO OPERACIONAL

Para gestão do risco operacional, foram estabelecidos procedimentos que visam a ma-
pear as rotinas de trabalho e promover a adoção das melhores práticas de governança, 
em linha com o que estabelece o Guia PREVIC – Melhores Práticas nos Fundos de Pensão.

Esses procedimentos são constantemente avaliados e buscam mitigar os riscos decor-
rentes de controles inadequados, de falhas de gerenciamento e de erros humanos.

Dentre os esforços para reduzir os riscos operacionais decorrentes de erros humanos, 
cabe destacar o plano de certificação dos profissionais envolvidos no processo de to-
mada de decisão dos investimentos, que vem sendo executado em conformidade com a 
legislação aplicável.

1.2.2.5. RISCO LEGAL

Alguns trabalhos acerca do risco legal definem que ele pode ser subdividido em pelo 
menos três dimensões:

• Perdas decorrentes da violação de regras e da legislação aplicável;
• Perdas decorrentes de falta de clareza, imprecisão ou insuficiência de informações nos 

contratos;
• Perdas decorrentes de erros na aplicação da lei;
• Perdas decorrentes da criação de novos tributos.
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1.2.2.6. RISCO SISTÊMICO

O risco sistêmico pode ser entendido como a possibilidade da quebra em cadeia das 
instituições que compõem o sistema financeiro, de forma a concretizar um cenário ca-
tastrófico. Como esse risco é decorrente das interligações e interdependências entre os 
agentes do mercado de capitais, as estratégias de controle de riscos mais usuais se mos-
tram pouco eficientes contra esse tipo de risco. Ainda assim, com o objetivo de reduzir a 
exposição ao risco sistêmico, o plano manterá parte significativa dos recursos em títulos 
soberanos e buscará priorizar o investimento em títulos e valores mobiliários que dispo-
nham de garantias.

1.2.2.7.  RISCO ATUARIAL

O risco atuarial nos fundos de pensão está relacionado aos compromissos presentes 
e futuros da instituição para com seus Participantes. No caso dos Planos BD - Benefí-
cio Definido e BSPS - Benefício Suplementar Proporcional Saldado, esses compromissos 
são representados pelo benefício previdenciário da Entidade junto ao Participante. Cabe, 
portanto, à PREVIG assegurar que os investimentos tenham a rentabilidade e liquidez 
adequadas ao cumprimento das obrigações previdenciárias assumidas junto aos partici-
pantes.

Nesse contexto, a gestão do risco atuarial será feita através da realização de avaliações 
atuariais dos Planos de Benefícios, realizadas pelo atuário responsável uma vez por ano.
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CUSTEIO  
ADMINISTRATIVO 

1.1. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
As despesas administrativas da PREVIG atingiram R$ 8.084 mil no exercício de 2017.  

A distribuição das despesas por Plano de Gestão Administrativa encontra-se na  
tabela abaixo:

1.2. FONTES DE CUSTEIO  
As fontes de custeio para o financiamento das despesas administrativas da PREVIG atin-
giram R$ 8.997 mil no exercício de 2017. Sua distribuição por Plano de Gestão Adminis-
trativa encontra-se na tabela abaixo:
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DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31.12.2017 E 31.12.2016  (EM MILHARES DE REAIS)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

NOTAS 
EXPLICATIVAS

A PREVIG - Sociedade de Previdência Complementar (“PREVIG” ou “Entidade”) é uma 
Entidade Fechada de Previdência Complementar, de direito privado, sem fins lucrativos e 
com autonomia administrativa e financeira. Seu funcionamento foi autorizado através da 
Portaria nº 991, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria de Previdência Complementar 
- SPC, do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, publicada no Diário Oficial 
da União de 16 de setembro de 2002.

Instituída pela Tractebel Energia S.A. (“Tractebel”), hoje nominada Engie Brasil Energia 
S.A., a PREVIG tem como finalidade principal, na forma de suas disposições estatutárias 
e regulamentares, através de múltiplos Planos Privados por ela administrados, comple-
mentar os benefícios a que têm direito a auferir, como segurados da Previdência Social, 
os seus participantes e respectivos dependentes.

A PREVIG administra dois Planos de Benefícios: (i) Plano de Benefícios Definidos (“Plano 
BD”), no qual o valor dos benefícios a que o participante terá direito no futuro é previa-
mente definido tendo por base fórmulas de cálculos estabelecidas no Regulamento; e (ii) 
Plano de Contribuição Definida (“Plano CD”), no qual a contribuição para o plano que é 
previamente definida e o valor do benefício que o participante irá receber no futuro de-
pende do saldo acumulado dessas contribuições, acrescido da rentabilidade obtida com 
as aplicações. O primeiro foi encerrado para novas inscrições em 05 de outubro de 2004, 
data da aprovação do segundo, conforme comunicação da SPC efetuada através do Ofí-
cio nº 1.998 DAJUR/SPC. Uma parcela do Plano CD é formada pelo Benefício Suplementar 
Proporcional Saldado (BSPS), devido aos participantes que optaram em manter o direito 
ao benefício de aposentadoria, acumulado até a data da migração, vigorando com as 
mesmas regras do plano de origem, o Plano BD.    

Nessa mesma data, a Engie Brasil Energia firmou Convênio de Adesão com a PREVIG 
passando a oferecer o Plano CD aos seus empregados e dando início ao processo de 
migração previsto no Regulamento. A efetiva inscrição de participantes no Plano CD teve 
início em janeiro de 2005. O Plano CD foi instituído com as modalidades de Contribuição 
Definida (“CD Puro”) e de Benefício Suplementar Proporcional Saldado (“BSPS”) para os 
empregados da Patrocinadora Engie Brasil Energia e da PREVIG que optaram pela migra-
ção do Plano BD para o Plano CD.

Atualmente, o Plano CD é patrocinado pela Engie Brasil Energia, sua instituidora, Engie 
Brasil Participações Ltda., Tractebel Engineering Ltda., PREVIG, ELOSAÚDE Associação de 
Assistência à Saúde, Energia Sustentável do Brasil S.A e Usina Termelétrica Pampa Sul S.A.
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Os planos de benefícios são registrados na PREVIC sob os seguintes números de Cadas-
tro Nacional de Plano de Benefícios (CNPB):

A PREVIG possui em 31 de dezembro de 2017 e 2016 as seguintes composições de parti-
cipantes, segregados por patrocinadora:

A composição populacional por plano de benefício e idade média, está descrita a seguir:

1.1. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
A contabilidade da PREVIG é elaborada respeitando a autonomia patrimonial dos Planos 

de Benefícios de forma a identificar, separadamente, os Planos de Benefícios Previden-
ciais administrados pela Entidade, bem como o Plano de Gestão Administrativa (“PGA”), 
para assegurar um conjunto de informações consistentes e transparentes, com objetivo 
de caracterizar as atividades destinadas à realização de funções pré-determinadas. 

A PREVIG adota métodos e critérios objetivos e uniformes ao longo do tempo, sen-
do que as modificações relevantes decorrentes da alteração do normativo contábil  
estão evidenciadas em notas explicativas, com a quantificação dos efeitos nas Demons-
trações Contábeis. 

Nos Planos BD, BSPS e PGA, todos os lançamentos contábeis são registrados com 
base no Princípio da Competência, independentemente de sua realização, e os registros  
relativos às contribuições de autopatrocinados e de participantes vinculados ao Plano 
CD (exceto BSPS) são escriturados com base no regime de caixa, de acordo com os itens 
8, 8.1 e 8.2, respectivamente, do Anexo C, da Resolução MPS/CNPC nº 08 de 31 de  
outubro de 2011.

NOTAS EXPLICATIVAS
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Os registros das despesas administrativas são feitos por meio de sistema de alocação di-
reta a cada Plano, combinados o com rateio das despesas comuns aos mesmos de forma 
proporcional aos respectivos recursos garantidores. 

O superávit ou déficit técnico do exercício é apurado pela diferença entre a variação do 
ativo líquido (ativo total menos o exigível operacional, exigível contingencial e fundos não 
previdenciais) e a variação das provisões matemáticas.

A destinação e utilização do superávit e o equacionamento de déficit, deve atender as 
regras na gestão atuarial dos planos de benefícios, de acordo com as Resoluções CNPC 
MPS/CNPC nºs 15 e 16 de 19 de novembro de 2014.

1.1.1. REALIZÁVEL

1.1.1.1. GESTÃO PREVIDENCIAL

Registra as contribuições apuradas mensalmente, devidas pelas patrocinadoras e pe-
los participantes, além das contribuições contratadas devidas pela patrocinadora Engie  
Brasil Energia.

1.1.1.2. GESTÃO ADMINISTRATIVA

Registra os valores a receber e adiantamentos de responsabilidade de empregados e 
terceiros e gastos antecipados referentes a despesas de períodos subsequentes. 

1.1.2. INVESTIMENTOS

Foram observadas as legislações estabelecidas pelo Banco Central – BACEN e pela Co-
missão de Valores Mobiliários – CVM e para fins de registro considerados os critérios da 
Resolução CGPC/MPAS nº 04 de 30 de janeiro de 2002 e posteriores alterações Resolução 
MPS/CGPC nº 22 de 25 de setembro de 2006, que estabelece que os respectivos títulos 
devam ser registrados pelo valor efetivamente pago, e classificados, dependendo de sua 
categoria, em “Títulos para Negociação” e estão ajustados pelo valor de mercado e em 
“Títulos Mantidos até o Vencimento” que devem ser avaliados pelos respectivos custos de 
aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos.

As Rendas/Variações Positivas e Deduções/Variações Negativas da carteira são apro-
priadas em contas especificas diretamente vinculadas a modalidade de aplicação. 

Os títulos e valores mobiliários pertencentes aos planos de benefícios estão custodiados 
no Banco Itaú S.A.
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1.1.2.1. TÍTULOS PÚBLICOS

Os títulos públicos alocados na carteira administrada pela PREVIG são todos de emissão 
do Tesouro Nacional registrados como “títulos para negociação” e “títulos mantidos até 
o vencimento” dependendo das características de cada plano de benefícios e com venci-
mentos variando de 2017 a 2050.

1.1.2.2. CRÉDITOS PRIVADOS E DEPÓSITOS

 Os títulos privados de renda fixa são Debêntures Não Conversíveis e Depósito a Prazo 
com Garantia Especial - DPGE, alguns indexados a índices de preços e outros indexadas 
ao Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.

1.1.2.3. FUNDOS DE INVESTIMENTOS

Os ativos pertencentes às carteiras dos Fundos Multimercados, Fundos Imobiliário, Fun-
dos Referenciados e Fundos de Investimentos em ações estão todos precificados a valor 
de mercado e tem seus registros com base no valor das cotas na data do balanço. Os 
Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios têm seus ativos avaliados conforme de-
finido em seus respectivos regulamentos. 

1.1.2.4. EMPRÉSTIMOS

Representam o montante de recursos emprestados aos participantes ativos e assistidos 
nos termos das normas estatutárias e regulamentares, contabilizados pelo valor original, 
acrescido dos encargos contratuais auferidos até a data do balanço.

1.1.3. DEPÓSITO JUDICIAL/RECURSAIS
Registra o total depositado em juízo relativo à contingência da gestão de investimentos, 

atualizada mensalmente pela taxa SELIC.

1.1.4. ATIVO PERMANENTE

1.1.4.1. IMOBILIZADO

Os valores que compõem o imobilizado, representados pelos bens de uso da Entidade, 
estão registrados ao custo de aquisição e são depreciados pelo método linear, com base 
na taxa anual de 10% para móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, 15% para apa-
relhos cinematográficos (som e projeção) e 20% para equipamentos de informática, cuja 
depreciação é reconhecida como uma despesa do PGA, em consonância com a Instrução 
MPS/SPC no 34/2009.

NOTAS EXPLICATIVAS
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1.1.4.2. INTANGÍVEL 

No intangível são registrados os gastos com aquisições de licenças e direitos de uso de 
softwares e benfeitorias em imóveis de terceiros, amortizados à taxa de 20% ao ano e re-
conhecidos como despesa do PGA. Os gastos com desenvolvimento de software também 
são registrados no intangível e amortizados à mesma taxa a partir de sua entrada em 
operação, em consonância com a Instrução MPS/SPC no 34/2009.

1.1.5. PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA – PCLD 

A provisão para perdas prováveis na realização dos ativos é constituída com base nos 
valores vencidos e vincendos, conforme número de dias de atraso, atendendo ao dispos-
to no item 11, Anexo A da Instrução MPS/SPC no 34/2009.

 
Na constituição da provisão referente aos direitos creditórios de liquidação duvidosa 

devem ser adotados os seguintes percentuais sobre os valores vencidos e vincendos:

1.1.6. EXIGÍVEL OPERACIONAL 

Representa as obrigações incorridas, assim como as provisões para cobertura de riscos.

1.1.6.1. GESTÃO PREVIDENCIAL 

Registra as obrigações da Entidade em relação ao pagamento da folha de benefício e 
seus encargos legais, decorrentes dos Regulamentos dos Planos. 

1.1.6.2. GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Registra as obrigações de ordem administrativa da Entidade.

1.1.7. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 

Representa as provisões relacionadas às demandas judiciais de qualquer natureza, com 
risco provável de realização, as quais são avaliadas por consultoria jurídica.

1.1.8. PATRIMÔNIO SOCIAL 
1.1.8.1. PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO

Representa os Benefícios Concedidos, a Conceder e Resultados Realizados com base no 
Demonstrativo Atuarial dos planos de benefícios.
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1.1.8.1.1.PROVISÕES MATEMÁTICAS 

É constituído com base na avaliação atuarial dos Planos de Benefícios administrados 
pela Entidade, a qual é realizada por atuário independente, compreendendo benefícios 
concedidos e a conceder, tendo por base os Regulamentos dos Planos de Benefícios  
da Entidade.

1.1.8.2. FUNDOS 

Registram os resultados acumulados obtidos pela Entidade com a Gestão Previdencial, 
Gestão Administrativa, assim como o Fundo dos Investimentos constituído para quitação 
de empréstimos decorrente de falecimento ou inadimplência de participante.

1.2.ESTIMATIVAS ATUARIAIS E CONTÁBEIS

As estimativas atuariais e contábeis foram baseadas em fatores objetivos que refletem 
a posição de dezembro de 2017 e 2016, com base no julgamento da administração para 
determinação dos valores adequados a serem registrados nas demonstrações contábeis. 
Os itens significativos sujeitos às referidas estimativas incluem as provisões matemáticas, 
calculadas atuarialmente por profissional externo, e as contingências cujas probabilida-
des de êxito foram informadas pelos advogados que administram os processos.

1.3. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1.3.1. LEGISLAÇÃO 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as diretrizes contábeis es-
tabelecidas pelo Conselho de Gestão de Previdência Complementar - CGPC, órgão do Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social - MPAS, que passou a partir da publicação da 
Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de 2009, a denominar-se Conselho Nacional de Previdên-
cia Complementar - CNPC, aplicáveis às Entidades Fechadas de Previdência Complemen-
tar. Foram também observadas as disposições estabelecidas na Resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade nº 1.272, de 22 de janeiro de 2010, que aprova a Interpretação 
Técnica Geral - ITG 2001(antiga sigla NBC TE 11), que estabeleceu critérios e procedimen-
tos específicos para estruturação das Demonstrações Contábeis, para registro das opera-
ções e variações patrimoniais, bem como o conteúdo mínimo das Notas Explicativas a ser 
observado pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC.

Essas demonstrações não requerem a apresentação segregada de ativos e passivos cir-
culantes e longo prazo e refletem a posição consolidada de todos os Planos administrados 
pela Entidade.

NOTAS EXPLICATIVAS
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1.3.2. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2.RECURSOS DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PGA 
 
2.1.CUSTEIO ADMINISTRATIVO

O Conselho de Gestão de Previdência Complementar - CGPC, por meio da Resolução nº 
29, de 31 de agosto de 2009, estabelece regras para o custeio administrativo dos fundos 
de pensão. A resolução atribui ao Conselho Deliberativo a competência de definir limites 
e as fontes de custeio de acordo com os regulamentos dos Planos de Benefícios, por oca-
sião da aprovação do orçamento anual, os quais deverão estar expressamente previstos 
no plano de custeio. Cabe ainda ao referido Conselho fixar os critérios quantitativos e 
qualitativos das despesas administrativas, indicadores de gestão e metas.

Além disso, a legislação estabelece a necessidade de total segregação financeira e con-
tábil dos recursos administrativos em relação aos recursos previdenciários, inclusive com 
a elaboração de uma Política de Investimentos para o PGA, a exemplo do que ocorre com 
os Planos de Benefícios.

Diante disto, o Conselho Deliberativo da PREVIG, por meio da deliberação DCD-044-04, 
em 14 de dezembro de 2009, aprovou o Regulamento do Plano de Gestão Administrativa 
– PGA, que passou a vigorar a partir de janeiro de 2010, conforme previsto no Anexo C, 
item 27, da Resolução MPS/CNPC nº 08/2011.

De acordo com o item 17, do Anexo C, da Resolução MPS/CNPC nº 08/2011, são apresen-
tadas as seguintes Demonstrações: Balanço Patrimonial Consolidado, Demonstração da 
Mutação do Patrimônio Social – DMPS (consolidada), Demonstração do Plano de Gestão 
Administrativa – DPGA (consolidada), Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – DMAL 
(por plano de benefício previdencial), Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de 
Benefícios – DPT (por plano de benefício previdencial) em substituição à Demonstração 
das Obrigações Atuariais do Plano – DOAP (por plano de benefício previdencial), Demons-
tração do Ativo Líquido – DAL (por plano de benefício previdencial). Sendo a DOAP e DAL 
alteradas através das Resoluções MPS/CNPC nº 12/2013 e MPS/CNPC nº 16/2014, respec-
tivamente, e a DMPS, DMAL e DPGA alteradas pela Instrução MTPS/PREVIC nº 25/2015.

1.3.3. MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO 

As demonstrações financeiras consolidadas e individuais são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação, expressa em milhares.

2.1.1. PLANO BD E PLANO CD (BSPS)

De acordo com os regulamentos dos Planos, os custeios dos mesmos não contemplam 
a taxa de administração. A Patrocinadora Engie Brasil Energia é responsável pelas despe-
sas administrativas da Gestão Previdencial, enquanto as despesas de investimentos são 
custeadas pelas rentabilidades dos Planos.
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As despesas administrativas da Gestão Previdencial e de Investimentos são registradas 
no PGA, através de centros de custos específicos. As despesas da Gerência de Investimen-
tos são integralmente registradas no grupo de despesas relativas aos Investimentos e as 
despesas das Gerências de Seguridade e de Atendimento e Comunicação são integral-
mente registradas no grupo de despesas relativas à Gestão Previdencial. As despesas das 
demais áreas (Controladoria, Sistemas de Informação, Diretorias e Conselhos) são ratea-
das com base na proporção dos custos diretos da Gestão Previdencial e de Investimentos.

2.1.2. PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA – PLANO CD  

As despesas administrativas são custeadas à razão de 50% para as Patrocinadoras e 
50% para os participantes e assistidos.

A partir de 2008, a Patrocinadora Engie Brasil Energia passou a assumir 100% das despe-
sas administrativas equivalentes ao Saldo de Conta Total dos seus empregados, migrados 
do Plano BD para o Plano CD, posicionado em 31/10/2004, desde que atendida uma das 
seguintes condições: (i) participante possuía vínculo empregatício com a Engie Brasil Ener-
gia em novembro de 2007, data do início da vigência do Acordo Coletivo; e (ii) participante 
está em gozo de complementação de aposentadoria ou pensão, sem que estas tenham 
sido iniciadas a partir da situação de participante na condição de autopatrocinador ou 
Benefício Proporcional Diferido (BPD). 

3.CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

3.1 ELIMINAÇÕES DAS TRANSAÇÕES ENTRE PLANOS 

Os saldos ativos e passivos resultantes das transações entre planos foram eliminados 
quando da elaboração do Balanço Patrimonial Consolidado, conforme demonstrado  
a seguir:

NOTAS EXPLICATIVAS
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4.REALIZÁVEL

Registra os recursos a receber referente a contribuições de patrocinadores, participan-
tes e autopatrocinados, com vencimento em janeiro de 2018, contribuições contratadas e 
outros valores inerentes à atividade de natureza previdenciária. 

4.1. GESTÃO PREVIDENCIAL

4.1.1. CONTRIBUIÇÕES CONTRATADAS 

Os valores registrados como contribuições contratadas correspondem aos seguintes 
contratos firmados entre a Entidade e a Patrocinadora Engie Brasil Energia:

a) Contrato Particular de Financiamento da Insuficiência de Cobertura das Reservas 
Matemáticas decorrentes do processo de migração, firmado em 28/04/2006 e seu Termo 
Aditivo nº 1, firmado em 28/09/2009, no montante de R$ 16.487, decorrente do proces-
so de migração do Plano BD para o Plano CD, em 31/07/2005. Em 31/12/2017, o contrato 
apresenta a seguinte posição: (i) prazo remanescente de amortização - tranche 1: até abril 
de 2022 e tranche 2: finalizado em abril de 2014; (ii) encargos - tranche 1: INPC divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”) acrescido de juros reais equiva-
lentes a 6% ao ano; (iii) prestações mensais - tranche 1: calculadas com base no sistema 
francês de amortização; (iv) saldo devedor - tranche 1: R$ 8.853 (R$ 7.637 Plano BD e R$ 
1.216 Plano CD/BSPS), (R$ 10.396 em 2016); 

b) Contrato Particular de Financiamento da diferença de Reserva Matemática prove-
niente da elevação do piso mínimo de benefícios do Plano BD, firmado em 28/09/2009, no 
montante de R$ 1.329. Em 31/12/2017, o contrato apresenta a seguinte posição: (i) prazo 
remanescente de amortização - até setembro de 2024; (ii) encargos – INPC, do IBGE, acres-
cido de juros reais equivalentes a 6% ao ano; (iii) prestações anuais - calculadas com base 
no sistema francês de amortização; e (iv) saldo devedor R$ 1.365, (R$ 1.489 em 2016);

c) Contrato Particular de Financiamento de Provisão Matemática a Constituir, firmado 
em 27/03/2006, no montante de R$ 6.396, correspondente ao saldo de Provisão Mate-
mática a Constituir, apurada no Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial do 
Plano BD em 31/12/2004. Em 31/12/2017, o contrato apresenta a seguinte posição: (i) pra-
zo remanescente de amortização - até dezembro de 2023; (ii) encargos – INPC, do IBGE, 
acrescido de juros reais equivalentes a 6% ao ano; (iii) prestações mensais - calculadas 
com base no sistema francês de amortização; e (iv) saldo devedor - R$ 6.542, (R$ 7.285  
em 2016).
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4.3.INVESTIMENTOS 

Registra as aplicações dos recursos dos Planos de acordo com a Resolução do Conselho 
Monetário Nacional - CMN nº 3.792, de 24 de setembro de 2009. 

4.2.GESTÃO ADMINISTRATIVA

Registra os recursos a receber referentes ao custeio administrativo de patrocinadores, 
participantes e autopatrocinados, com vencimento em janeiro de 2018, adiantamentos 
a empregados e outros valores inerentes à atividade de administração dos Planos  
de Benefícios. 

NOTAS EXPLICATIVAS
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(i) O valor reconhecido na rubrica 1.2.3.9.00.00.00 – Outros Realizáveis corresponde 
ao montante a ser recebido da ELOS do valor total dos precatórios relativo ao processo nº 
023.01.032963-6/003, com trânsito em julgado na ação judicial movida pela ELOS para rei-
vindicar o pagamento dos títulos, Letras do Tesouro do Estado de Santa Catarina – LTESC. 
O pagamento de tais papéis não foi honrado pelo Estado de Santa Catarina em seu ven-
cimento, fato este que motivou o processo judicial mencionado acima. 

Cumpre destacar que no final de 2017, a ELOS recebeu do Estado de Santa Catarina 
parte do valor contabilizado.  Do valor a ser repassado à PREVIG, no início de 2018, serão 
deduzidas as despesas processuais e honorários advocatícios proporcionais ao percentu-
al de rateio  determinado pelo “Termo de Acordo para Transferência parcial dos Direitos 
e Obrigações do Plano de Benefícios de Responsabilidade de Tractebel Energia na ELOS 
para o gerenciamento da PREVIG”, de 05 de janeiro  de 2003 e “Termo de Transferência 
que entre si celebram a ELOS e a PREVIG com interveniência anuência da Tractebel Ener-
gia”, firmado em 31 de janeiro de 2008.

4.3.1. CATEGORIAS DOS TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Atendendo às disposições estabelecidas no Art. 8º, da Resolução do MPS/CGPC n° 4, de 
30 de janeiro de 2002, os títulos e valores mobiliários mantidos pela Entidade, passíveis 
de classificação nas categorias de “Títulos mantidos até o vencimento” e “Títulos para ne-
gociação”, estavam assim representados em 31 de dezembro de 2017 e 2016:



Entende-se como “Títulos mantidos até o vencimento” os papéis cuja intenção é a manu-
tenção em carteira até o vencimento, desde que seu prazo de vencimento seja inferior a 
12 meses, e classificada como baixo risco de crédito. A categoria “Títulos para negociação” 
compreende os títulos adquiridos com o propósito de serem negociados a qualquer mo-
mento, independentemente do prazo a decorrer até a data de vencimento.

NOTAS EXPLICATIVAS
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O valor de mercado dos títulos de responsabilidade do Governo Federal mantidos até o 
vencimento foi apurado com base em dados de negociação divulgados pela Associação 
Nacional das Instituições do Mercado Financeiro - ANBIMA. 

A classificação na categoria de “Títulos mantidos até o vencimento” está consubstancia-
da na capacidade financeira da Entidade de cumprir seus compromissos financeiros sem 
dispor dos referidos valores até a data de vencimento dos papéis.

4.3.2. TÍTULOS POR GESTOR

Os “Títulos mantidos até o vencimento” e os “Títulos para negociação” estão sob a admi-
nistração dos seguintes gestores: 
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NOTAS EXPLICATIVAS
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   A Entidade está enquadrada nos limites estabelecidos na Resolução CMN n° 3.792, de 
24 de setembro de 2009, a qual disciplina a aplicação dos recursos das Entidades Fecha-
das de Previdência Complementar.

4.3.3. LIMITES DE INVESTIMENTOS 

4.3.4.2. PLANO CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA (MODALIDADE BSPS)

Considerando a mesma metodologia mencionada no item anterior, a diferença entre  
a taxa de juros real anual utilizada na respectiva avaliação atuarial e o valor contábil  
desses títulos em 31/12/2017, demonstrados no quadro abaixo apresenta resultado posi-
tivo de R$ 2.414.

4.3.4. AJUSTE DE PRECIFICAÇÃO  

A Resolução MPS/CNPC nº 16 de 19 novembro de 2014, estabeleceu as condições e os 
procedimentos a serem observados pelas entidades fechadas de previdência complemen-
tar na apuração do resultado, na destinação e utilização de superávit e no equacionamen-
to de déficit dos planos de benefícios de caráter previdenciário. Dispõe sobre o ajuste de 
precificação dos títulos públicos federais. Ressalta-se que os ajustes de precificação não 
são objeto de registro contábil.

4.3.4.1. PLANO BD 

O valor dos títulos públicos federais atrelados a índice de preços classificados na  
categoria títulos mantidos até o vencimento, calculados considerando a diferença entre  
a taxa de juros real anual utilizada na respectiva avaliação atuarial e o valor contábil des-
ses títulos em 31/12/2017, demonstrados no quadro abaixo apresenta resultado positivo 
de R$ 10.563. 
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5.PERMANENTE

6. EXIGÍVEL OPERACIONAL

6.2.GESTÃO ADMINISTRATIVA

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 os saldos do referido grupo estão demonstrados  
a seguir:

6.1.GESTÃO PREVIDENCIAL
Registra os valores a pagar assumidos nos Planos de Benefícios e as retenções a reco-

lher incidentes sobre estes. 

Registra os valores a pagar assumidos no PGA da Entidade, inclusive as provisões de fé-
rias e 13º salário dos empregados e as retenções a recolher incidentes sobre estes. 

NOTAS EXPLICATIVAS
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7.EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

No quadro abaixo, são demonstrados os principais riscos por natureza:

Ressalta-se que, muito embora alguns desses processos tenham sido ajuizados contra 
a Fundação Eletrosul de Previdência e Assistência Social – ELOS (“Fundação ELOS”), ex-ad-
ministradora do plano BD, a responsabilidade legal é da PREVIG, haja vista a transferência 
dos ativos e passivos dos participantes reclamantes de uma entidade para a outra.

A patrocinadora Engie Brasil Energia declarou, em carta formal, que irá assumir os cus-
tos e despesas de responsabilidade da patrocinadora das ações decorrentes de reclama-
tórias de natureza trabalhista, havendo sentença favorável à parte contrária, incluindo o 
impacto nas Reservas Matemáticas do Plano de Benefícios decorrente de eventual revisão 
do valor de aposentadoria paga aos Participantes. Por esse motivo a PREVIG registrou no 
seu ativo realizável, o compromisso assumido com a patrocinadora Engie Brasil Energia, 
no valor de R$ 1.637 relativos aos reembolsos dos processos judiciais mencionados.

O risco trabalhista remoto é representado, principalmente, por uma ação coletiva cujo 
montante estimado é de R$ 44 milhões. A ação refere-se ao pleito de participantes que 
efetuaram a migração do plano BD para o plano CD e requerem a nulidade do artigo 44 
do regulamento PREVFLEX.

7.2.GESTÃO ADMINISTRATIVA

Como consequência de uma ação trabalhista promovida contra a PREVIG, à Entidade 
registrou em dezembro de 2017, no plano de gestão administrativa – PGA, o valor con-
tingencial de R$ 357 (R$ 235 em 2016). O processo foi movido por ex-colaborador, cujo 
objeto refere-se à indenização por doença de trabalho e dano moral, e se encontra em 
fase de julgamento.

7.1. GESTÃO PREVIDENCIAL 

Os processos judiciais interpostos por participantes assistidos possuem valor estimado 
de R$ 53.729, dos quais R$ 1.898 (R$ 2.071 em 2016) encontram-se provisionados devido  
à indicação da consultoria jurídica quanto a sua provável realização, conforme discrimina-
do a seguir:
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PLANO DE BENEFÍCIO DEFINIDO – BD

7.3.INVESTIMENTOS

A ação judicial sob nº 014907-91.2002.4.04.7200, movida contra a União Federal para 
afastar a incidência da CPMF sobre a transferência de recursos financeiros, correspon-
dente ao patrimônio dos participantes do Plano BD, da Fundação ELOS para à PREVIG  
à época da cisão, teve seu transito em julgado pelo Supremo Tribunal de Federal. A de-
cisão foi desfavorável à PREVIG, sendo os valores depositados judicialmente revertidos  
a favor da União.

Os valores foram revertidos contabilmente em novembro de 2017 e correspondiam a 
um saldo de R$ 1.704 (R$ 1.648 em 2016).

8.PATRIMÔNIO SOCIAL

8.1.PATRIMÔNIO SOCIAL

Formado pelo patrimônio de cobertura dos Planos Previdenciais e pelos Fundos Previ-
denciais, Administrativos e dos Investimentos.

8.2.HIPÓTESES ATUARIAIS

   Os estudos de adequação das hipóteses (premissas) adotadas pelo plano, realizados 
em conformidade com a Instrução PREVIC nº23, de 26 de junho de 2015, quando da re-
alização de estudos técnicos de que tratamos itens 2.4 e 4.1 do Anexo à Resolução MPS/
CGPC nº18, de 28 de março de 2006, foram apresentados nas correspondências MIRA-
DOR 0794/16 (hipóteses biométricas e demográficas) e MIRADOR 0881/17 (hipóteses 
econômicas e financeiras).

As premissas adotadas pelo plano foram aprovadas pelo Conselho Deliberativo da PRE-
VIG, em sua 81ª Reunião Ordinária, realizada em 12/09/2017, em que foram apresentados 
os resultados dos estudos de adequação das hipóteses realizados pela Mirador, conforme 
legislação aplicável ao encerramento do exercício de 2017.

NOTAS EXPLICATIVAS
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Quanto às hipóteses econômicas e financeiras, o Conselho Deliberativo aprovou a manu-
tenção no Plano BD da taxa real de juros de 5,70% ao ano. A referida taxa está adequada 
ao valor esperado da rentabilidade futura dos investimentos do Plano BD e encontra-se 
dentro dos limites estabelecidos pela Resolução MPS/CNPC nº 15 de 19 de novembro de 
2014, que altera a Resolução MPS/CGPC nº 18 de 28 de março de 2006, que, considerando 
a duração do passivo do Plano BD no encerramento do exercício anterior, de 10,13 anos, 
resulta em um limite inferior de 4,38% a.a. (3,69% em 2016) e um limite superior de 6,66% 
a.a. (5,67% em 2016), conforme limites apresentados na Portaria PREVIC nº 375 de abril de 
2017 e o disposto na Instrução PREVIC nº 19 de 4 de fevereiro de 2015.

PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA – CD (MODALIDADE BSPS)
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Quanto às hipóteses econômicas e financeiras, o Conselho Deliberativo aprovou a alte-
ração na modalidade BSPS do Plano CD da taxa real de juros de 5,00% ao ano para 4,90% 
ao ano. A referida taxa está adequada ao valor esperado da rentabilidade futura dos in-
vestimentos do Plano CD, parcela BSPS, e encontra-se dentro dos limites estabelecidos 
pela Resolução MPS/CNPC nº 15 de 19 de novembro de 2014, que altera a Resolução MPS/
CGPC nº 18 de 28 de março de 2006, que, considerando a duração do passivo do Plano CD, 
parcela BSPS, no encerramento do exercício anterior, de 11,43 anos, resulta em um limite 
inferior de 4,37% a.a. (4,35% em 2016)  e um limite superior de 6,65% a.a. (6,61% em 2016), 
conforme limites apresentados na Portaria PREVIC nº 375 de abril de 2017 e o disposto na 
Instrução PREVIC nº 19 de 4 de fevereiro de 2015.

8.2.1. PROVISÕES MATEMÁTICAS 

As provisões matemáticas são constituídas sob as bases atuariais apuradas pela empre-
sa MIRADOR ATUARIAL, responsável pelos Planos de Benefícios BD e CD, administrados 
pela Entidade, as quais foram documentadas através do Relatório da Avaliação Atuarial 
Planos BD e CD nº 0159/2018, e seus anexos, emitido em fevereiro de 2018, relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017.

De acordo com o relatório, o patrimônio de cobertura do plano, constituído através das 
provisões matemáticas é composto da seguinte forma:

NOTAS EXPLICATIVAS
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8.2.2. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

8.2.2.1. SALDO DE CONTAS
O Saldo de Contas no valor de R$ 391.974, refere-se ao Saldo de Contas Total dos partici-

pantes e dependentes em gozo de renda mensal de aposentadoria ou pensão por morte 
do Plano CD (exceto BSPS).

8.2.2.2. VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS 

O Valor Atual dos Benefícios Futuros, no valor de R$ 390.446, correspondem aos benefí-
cios a serem pagos pela Entidade aos participantes e beneficiários em gozo de benefícios 
de prestação continuada do Plano BD e da modalidade BSPS do Plano CD.  

8.2.3. BENEFÍCIOS A CONCEDER

8.2.3.1. SALDO DE CONTAS 

O valor de R$ 523.461, refere-se ao Saldo de Conta Total dos participantes que ainda não 
estão em gozo de renda mensal de aposentadoria do Plano CD (exceto BSPS).

O valor de R$ 17.670 corresponde aos valores dos benefícios a serem concedidos aos 
integrantes da geração atual, que ainda não estão em gozo de benefícios de prestação 
continuada, do Plano BD e da modalidade BSPS do Plano CD; 

8.2.3.2. VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS 

O valor de R$ (197) corresponde ao valor atual das contribuições futuras, com prazo 
de vigência indeterminado, a ser coberto pela patrocinadora Engie Brasil Energia e pelos 
integrantes da geração atual do Plano BD, que ainda não estão em gozo de benefícios de 
prestação continuada. 
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9.RESULTADOS REALIZADOS

9.1.1. ANÁLISE DA RENTABILIDADE 

A rentabilidade nominal líquida, obtida pela PREVIG na aplicação do Patrimônio de Co-
bertura deste Plano, ao longo de 2017, foi de 9,19% contra uma expectativa atuarial de 
rentabilidade nominal líquida de 7,76%, o que, em termos reais, representou obter 7,11% 
contra uma meta atuarial de rentabilidade real líquida de 5,7% ao ano estabelecida para 
2017, tomando com o indexador base, com 1(um) mês de defasagem, o INPC do IBGE, e 
adotando o método da Taxa Interna de Retorno (TIR), a partir dos fluxos mensais de recei-
tas e de despesas, não obtenção dos referidos percentuais de rentabilidade.

9.2. PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA – CD (MODALIDADE BSPS)

O resultado da avalição atuarial demonstrou que o Plano CD (parte BSPS) apresenta, em 
31/12/2017, um superávit técnico acumulado de R$ 8.656, equivalente a 12,74% das provi-
sões matemáticas do plano na modalidade de benefício definido.

Considerando o ajuste de precificação dos títulos financeiros do plano, apurado pela 
PREVIG em R$ 2.414, o resultado técnico ajustado do plano permanece superavitário em 
R$ 11.070, equivalente a 16,29% das provisões matemáticas do plano na modalidade de 
benefício definido

Portanto, sob a ótica atuarial, o Plano CD (parte BSPS) encontra-se tecnicamente  
equilibrado.

9.1. PLANO DE BENEFÍCIOS DEFINIDOS - BD
O Resultado da Avaliação Atuarial demonstrou que o Plano BD apresenta, em 31/12/2017, 

um déficit técnico acumulado de R$ 10.290 (R$ 14.132 em 2016), equivalentes a 4,13% 
(2,63% em 2015) das provisões matemáticas do Plano BD no valor de R$ 339.969 (R$ 
342.461 em 2016).

Considerando o ajuste de precificação dos títulos financeiros do plano, apurado pela 
PREVIG em R$ 10.563, o resultado técnico ajustado do plano encontra-se superavitário 
em R$ 273 equivalente a 0,08% das provisões matemáticas do plano.

Portanto, o resultado técnico ajustado apresentado pelo plano encontra-se em situação 
de equilíbrio econômico-atuarial.

NOTAS EXPLICATIVAS
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9.2.1. ANÁLISE DA RENTABILIDADE 

A rentabilidade nominal líquida, obtida pela PREVIG na aplicação do Patrimônio de Co-
bertura deste Plano (parte BSPS), ao longo de 2017, foi de 8,28% contra uma expectativa 
atuarial de rentabilidade nominal líquida de 7,04%, o que em termos reais, representou 
obter 6,21% contra uma meta atuarial de rentabilidade real líquida de 5,00% ao ano es-
tabelecida para 2017, tomando como indexador base, com 1 (um) mês de defasagem, o 
INPC do IBGE, e adotando o método da Taxa Interna de Retorno (TIR), a partir dos fluxos 
mensais de receitas e de despesas, na obtenção dos referidos percentuais de rentabilida-
de. 

A premissa taxa real de juros anual foi alterada de 5,00% a.a. para 4,90% a.a.. O impacto 
dessa alteração foi uma elevação de R$ 726 no passivo atuarial do plano, valor equivalen-
te a 1,07% do passivo atuarial apurado em 31/12/2017. 

9.3.PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA – CD (EXCETO BSPS) 

A parcela do Ativo Líquido deste Plano comprometida com as contas individuais de par-
ticipantes obteve, durante os exercícios de 2017 e 2016, os percentuais de rentabilidade 
nominal líquida, por perfil, da seguinte ordem:

10.FUNDOS

10.1. GESTÃO PREVIDENCIAL 

O Fundo da Gestão Previdencial é constituído pela aplicação de multa por eventual atra-
so de pagamento de contribuições, de acordo com o inciso III do Art. 54, e pelas sobras 
de contribuições previstas no Art. 59 do Regulamento do Plano CD acrescido da rentabili-
dade obtida no exercício. 



50 RELATÓRIO ANUAL PREVIG 2017

Regina de Souza
Diretora de Seguridade

CPF 411.288.189-49

Patrícia Fernandes Regado                                                           
Contadora CRC/SC 25.370/O-9                                                                 

CPF 775.852.249-15

Celso Ribeiro de Souza
Diretor Superintendente

CPF 162.751.879-72

Levi Nagano 
Diretor Administrativo e Financeiro

CPF 274.653.298-09

10.2. GESTÃO ADMINISTRATIVA

O Fundo da Gestão Administrativa é constituído pela diferença entre as receitas e des-
pesas administrativas, acrescido da rentabilidade obtida no exercício.

10.3. INVESTIMENTOS 

O Fundo dos Investimentos, denominado Fundo para Cobertura de Empréstimos, é 
constituído para cobertura do saldo devedor dos empréstimos concedidos aos partici-
pantes na eventualidade de falecimento ou inadimplência dos mesmos. 

A evolução dos referidos fundos foi a seguinte:

NOTAS EXPLICATIVAS

PARECER 
ATUARIAL
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PARECER 
ATUARIAL

PLANO BD
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PLANO CD - CONSOLIDADO
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis 
 
 
Aos 
Administradores, Conselheiros, Patrocinadoras e Participantes da 
PREVIG - Sociedade de Previdência Complementar 
Florianópolis-SC. 
 

Opinião  
  
Examinamos as demonstrações contábeis da PREVIG - Sociedade de Previdência 
Complementar (Entidade), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
(representado pelo somatório de todos os planos de benefícios administrados pela Entidade, 
aqui denominados de consolidado, por definição da Resolução CNPC nº 8) em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações consolidadas da mutação do patrimônio 
social e do plano de gestão administrativa, e as demonstrações individuais por plano de 
benefícios que compreendem a demonstração do ativo líquido, da mutação do ativo líquido 
e das provisões técnicas do plano para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
consolidada da PREVIG - Sociedade de Previdência Complementar e individual por plano 
de benefício em 31 de dezembro de 2017 e o desempenho consolidado e por plano de 
benefício de suas operações para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - CNPC. 
 
 
Base para opinião  
  
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.  
  
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
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das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.  

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.  
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.  

 
 
Maringá, 16 de fevereiro de 2018. 
 
 
 
BEZ Auditores Independentes S/S 
CRC PR 5.010/O-2 
 
 
 
Marco Antônio Harger Lückmann 
Contador CRC SC 023.456/O-6 T-PR 
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